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1. APRESENTAÇÃO 

 

O presente estudo trata-se da construção de um manual de fácil consulta, 

elaborado com linguagem simples e objetiva, a partir de pesquisas 

relacionadas à biossegurança, fonoaudiologia e, essencialmente, às medidas 

de biossegurança voltadas para a área de audiologia.  

Estudos revelam que os profissionais fonoaudiólogos que atuam nesta 

área conhecem as medidas de biossegurança que devem ser adotadas no 

dia-a-dia da sua prática clínica (ALBUQUERQUE et al., 2013, SANTOS et al., 

2014; ROCHA et al., 2015).  Entretanto, este conhecimento não se reflete em 

suas atividades diárias (ALBUQUERQUE et al., 2013 MANCINI; RESENDE, 

2015) .  Adicionalmente, a análise das grades curriculares dos cursos de 

Fonoaudiologia do Estado da Bahia, disponíveis nas plataformas virtuais das 

instituições de ensino, demonstra a escassez ou inexistência de componentes 

curriculares que abordem a biossegurança especificamente. Este panorama 

evidencia a necessidade de material de consulta rápida para divulgação de 

ações de biossegurança nos procedimentos audiológicos, o qual pode auxiliar 

na conscientização e, consequentemente, gerar a adoção das medidas de 

biossegurança necessárias para uma prática clínica mais segura.  

Identificamos que os profissionais fonoaudiólogos já dispõem de manuais 

de biossegurança e de procedimentos audiológicos básicos, elaborados pelos 

conselhos de classe. No entanto, observa-se uma lacuna em relação aos 

cuidados e medidas que devem ser adotadas para uma prática segura, 

considerando todos os procedimentos da prática clínica do profissional da 

área de audiologia.   Desta forma, a elaboração deste manual dedica-se a 

atualizar informações sobre as medidas de biossegurança eficazes para os 

procedimentos na clínica audiológica. Ainda, orienta o leitor de maneira 

simples quanto à classificação de artigos e tipo de processamento, descreve 

os procedimentos da prática clínica do profissional audiologista e apresenta os 

riscos e medidas seguras para cada um destes procedimentos. 

Adicionalmente, aconselha na escolha do melhor produto para a conservação 

de materiais reutilizados e instrui sobre o método de como higienizar artigos e 

utensílios.  
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Esperamos com este manual difundir informações sobre biossegurança 

na prática clínica audiológica, bem como contribuir com a formação de futuros 

profissionais fonoaudiólogos e estimular os docentes de instituições de ensino 

superior na divulgação e adoção de práticas profissionais seguras, visando à 

proteção de pacientes, estudantes e profissionais que atuam na área de 

audiologia.  
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2. PERCURSO DE DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO E REFLEXÕES 

ACERCA DAS MEDIDAS DE BIOSSEGURANÇA PARA A ÁREA DE 

AUDIOLOGIA 

 

2.1 DEFINIÇÃO DO TEMA E CONSTRUÇÃO DO OBJETO 

 

A preocupação com a segurança no ambiente de trabalho dos fonoaudiólogos 

e o interesse pelo tema são frutos da curiosidade e das observações e vivências nos 

estágios ao longo da graduação. Inicialmente, a proposta do manual de 

biossegurança para audiologistas tratava-se de uma ideia restrita aos procedimentos 

da avaliação audiológica básica. No entanto, com o decorrer do processo de 

construção do projeto, e envolvimento com o tema, houve o despertar por um maior 

interesse pelo assunto, gerando entusiasmo e motivação para expandir o objetivo 

inicial para todos os procedimentos audiológicos. 

 

2.2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para a construção do produto tecnológico foi realizada uma pesquisa em 

diversas fontes, incluindo artigos relacionados a biossegurança e audiologia, livros,  

folhetos, publicações de autores que discutem a biossegurança, manuais 

disponíveis, textos e boletins informativos oficiais produzidos pela ANVISA e 

Ministério da Saúde. Adicionalmente, buscou-se normas técnicas e 

regulamentadoras que discutissem medidas de precaução padrão, uso de luvas, 

jaleco e produtos químicos para higienização de tipos de materias.  

Após a leitura dos inúmeros materiais identificados foi realizada a análise 

destes. Esta análise permitiu idenficar quais informações seriam elencadas, bem 

como seriam adequadas, para a construção do manual de normas e medidas de 

segurança, respeitando a realidade dos profisisonais audiologistas. Para tanto,  foi 

realizada a construção de textos informativos para orientar os profissionais 

fonoaudiólogos que atuam em Audiologia, estudantes de graduação e estagiários, no 

que se refere as normas de biossegurança e, adicionalmente, trazendo informações 

para um comportamento clínico mais seguro. Posteriomente, foi realizada a 

idealização de imagens para representar e ilustrar o manual. 
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No decorrer do processo de construção do produto,  foi estabelecido contato 

com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), através do atendimento 

telefônico, para colher maiores informações e possíveis orientações a respeito dos 

produtos para higienização (artigos e superfícies) em serviços de saúde. Entretanto, 

segundo este órgão, a obtenção de informações ocorre somente através de 

resoluções que se encontram disponíveis no site da instituição.   

 Assim, considerando todas as informações coletadas, foi estabelecida a 

estrutura do manual de medidas de segurança para a prática clínica audiológica, de 

acordo com os seguintes aspectos: a) descrição dos procedimentos 

fonoaudiológicos realizados em audiologia; b) identificação dos materiais utilizados 

para realização dos procedimentos audiológicos; c) apresentação dos riscos de 

contaminação existentes durante o atendimento; d) orientação quanto às medidas 

seguras para os procedimentos e materiais utilizados; e) e instrução quanto aos 

tipos de produtos químicos para higienização de artigos e utensílios, técnicas de 

execução e descarte apropriado dos resíduos gerados no atendimento. Foram 

consideradas  referências importantes para a confecção do presente produto 

tecnológico, o Manual da ANVISA (2010) o qual trata da segurança do paciente em 

serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies, o Manual do Ministério da 

Saúde (1994), o qual aborda o processamento de Artigos e Superfícies em 

estabelecimentos de saúde e o Manual de biossegurança do Conselho de 

Fonoaudiologia, que dispõe de informações gerais para o profissional fonoaudiólogo 

sobre o tema.  

 

2.3 REFLEXÕES ACERCA DAS CONTROVÉRSIAS IDENTIFICADAS NA 

LITERATURA COMENTADA 

 

Para a indicação do processamento de higienização, inicialmente os artigos 

foram classificados de acordo com Spaulding (1968), em crítico, semi-crítico e não 

crítico, como recomendado pelo Ministério da Saúde (1994). Em seguida, de acordo 

com a classificação do artigo, definiu-se o  o processamento específico de cada 

material (limpeza, desinfecção, esterilização), enxague e armazenamento. O 

presente manual também apresenta uma tabela com os principais métodos e 

produtos utilizados no processamento de artigos, com abordagem sobre as 

vantagens e desvantagens, de acordo com a ANVISA (2010), além de fornecer uma 
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tabela de fácil consulta com a classificação, manejo e medidas de segurança para os 

materiais audiológicos. 

Ao final do manual é ofertado ao leitor opções para higienização dos 

materiais. Para definição do produto a ser utilizado para a higienização dos artigos, 

considerou-se aos aspectos de efetividade, potencial de ação, melhor manejo, 

menor impacto a saúde, bem como o custo.  

De acordo com a literatura pesquisada para a elaboração do manual, 

observou-se a escassez de estudos nacionais, bem como reduzidas publicações 

que relacionem biossegurança a audiologia especificadamente, fato que gerou a 

necessidade de materiais relacionados ao tema. 

 A análise do material e construção do produto tecnológico revelam 

controvérsias quanto a informações pertinentes sobre a biossegurança para alguns 

aspectos. O primeiro trata-se da utilização do álcool etílico a 70%, sendo este 

produto o mais indicado para desinfecção da maioria dos artigos utilizados na 

audiologia. O segundo aspecto verificado, indica contestações devido à toxicidade 

do glutaraldeído, produto recomendado pelo Ministério da Saúde (1994) e destinado 

para esterilização de artigos termorresistentes. Como terceiro aspecto, fez-se 

necessário a discussão a respeito da utilização de luvas de procedimento, durante a 

realização dos atendimentos audiológicos e manuseio dos equipamentos e, por fim a 

viabilidade do uso do filme de PVC como medida de biossegurança para fones de 

ouvido. 

No que diz respeito à higienização dos artigos e utensílios, evidenciou-se que 

o produto mais indicado e utilizado na desinfecção de artigos audiológicos, 

atualmente é o álcool etílico a 70% (MANCINI et al., 2008, ROCHA et al., 2015). 

Entretanto, Ahmad e colaboradores (2007), verificaram a partir de testes laboratoriais 

específicos, a existência de bactérias e fungos em moldes auriculares, mesmo após 

a higienização com a solução de álcool a 70% por meio da técnica de fricção. Este 

estudo demonstra que a utilização da técnica com o álcool a 70% de forma isolada, 

não elimina o risco de infecção por agentes patógenos.  

Adicionalmente, o Ministério da Saúde contraindica o uso de álcool etílico 

para artigos em acrílico, borrachas, tubos plásticos, pois causa deformações e 

ressecamento do material, diminuindo sua vida útil. No entanto, os artigos utilizados 

na avaliação audiológica, em sua maioria são confeccionados em borracha. Dessa 
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maneira, isso reforça a importância para adoção das medidas de segurança 

necessárias e evidencia a relevância para o correto processamento do artigo 

audiológico, seguindo as etapas de higienização recomendadas pelo Ministério da 

Saúde (1994). 

  De acordo com as referências consultadas para orientações quanto ao 

processo de esterilização, foi verificado que o produto mais utilizado atualmente no 

Brasil é o glutaraldeído. Entretanto, devido à sua toxicidade e possibilidade de 

acúmulo da substância nos artigos porosos, como os de látex, em que este material 

poderia reter o produto, caso não haja bom enxague, evidencia-se a possibilidade de 

contaminação de pacientes, através do glutaraldeído. Além disso, este produto é um 

agente químico de fácil irritabilidade para a pele e mucosas, principalmente a 

respiratória. O glutaraldeído quando utilizado em ambientes com condições 

desfavoráveis, como a má ventilação, por exemplo, poderá causar intoxicações e  

efeitos adversos à saúde devido à evaporação e inalação dos gases produzidos pela 

substância  (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1994, ANVISA, Informe técnico Nº 04/07).  

Complementarmente, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

através da RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA (RDC) Nº 14, DE 28 DE 

FEVEREIRO DE 2007, proibiu a utilização de desinfetantes hospitalares para 

superfícies fixas com os princípios ativos formaldeído, paraformaldeído, glioxal e o 

glutaraldeído. Ainda, de acordo com a RESOLUÇÃO Nº 37, DE 3 DE JUNHO DE 

2008, foi proibida a fabricação, comercialização e utilização de pastilhas contendo 

paraformaldeído ou formaldeído para processos de desinfecção e esterilização de 

artigos, superfícies e equipamentos, em ambientes domiciliares ou coletivos, devido 

a efeitos adversos oriundos de reações tóxicas pela manipulação incorreta do 

produto. Entretanto, essa resolução não descarta a utilização do glutaraldeído para 

esterilização de artigos e utensílios hospitalares. 

Dessa forma, orienta-se realizar a esterilização de artigos com o glutaraldeído 

somente nos casos em que haja contaminação direta e evidente com sangue ou 

secreção, cabendo ao profissional seguir as recomendações para utilização do 

glutaraldeído em estabelecimentos de assistência à saúde, disponíveis no Informe 

técnico Nº 04/07. Além disso, o trabalhador de saúde ao utilizar o glutaraldeído no 

processo de esterilização de alto nível, deverá adotar as medidas de segurança 

necessárias para proteger-se contra reações adversas oriundas da manipulação e 

inalação do produto, como por exemplo, utilização de equipamentos de proteção 
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individual (luvas de borracha, óculos e máscara de proteção) para manuseio da 

solução, a fim de evitar o contato direto com o produto. 

Portanto, para se evitar o mau uso ou uso descontrolado do produto e 

agravos à saúde, orienta-se que para os artigos que serão reutilizados na prática 

clínica audiológica, como por exemplo, espéculos, olivas e fones de inserção, 

realizar a desinfecção de nível intermediário com produtos menos prejudiciais à 

saúde humana, de acordo com a ANVISA (2010) e Ministério da Saúde (1994), a 

exemplo de hipoclorito de sódio a 1%, álcool etílico, isopropílico e iodado.  

Diante das informações obtidas através das buscas bibliográficas, torna-se 

relevante a discussão acerca da necessidade do uso de luvas de procedimento 

durante os atendimentos audiológicos.  A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recomenda o uso das luvas com intuito de reduzir a possibilidade de contaminação 

das mãos dos profissionais pelo contato com sangue e secreções corporais. Além 

disso, com a utilização das luvas, consequentemente, diminui as chances de 

propagação de agentes infecciosos para outros ambientes, para o profissional e 

entre pacientes (BOLETIM INFORMATIVO DE TECNOVIGILÂNCIA, 2011). Ainda, de 

acordo com a ANVISA (2013), o uso das luvas de procedimento não descarta, nem 

substitui a higienização das mãos entre pacientes. 

Dessa maneira torna-se indispensável o papel do profissional audiologista, em 

conhecer as medidas de segurança exigidas para os procedimentos realizados, 

identificar os possíveis riscos existentes no atendimento e empregar as normas de 

biossegurança de acordo com a situação. O uso das luvas de procedimento, por 

exemplo, seria uma medida a ser adotada a partir da identificação do risco pelo 

profissional. No entanto, deve-se tomar cuidado para evitar o desperdício de 

recursos, quando o uso da luva não é indicado, sendo substituída pela correta 

higienização das mãos, antes, durante e após o atendimento, em muitos casos.  

A resolução da ANVISA, RDC Nº 55, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011, 

estabelece os requisitos mínimos de qualidade para as luvas cirúrgicas e de 

procedimentos não cirúrgicos, podendo seu material ser borracha natural ou de 

látex, sintética e  policloreto de vinila. A utilização de luvas segue indicações 

específicas para cada caso. Segundo o Boletim Informativo de Tecnovigilância 

(2011), as luvas cirúrgicas devem ser indicadas para procedimentos invasivos e 

cirúrgicos e, o uso de luvas de procedimento, em ambientes clínicos, laboratoriais e 

ambulatoriais, quando há possibilidade de contaminação com sangue, fluidos 
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corporais, mucosa, pele não íntegra, além da necessidade de utilização da mesma, 

após o manuseio e higienização de materiais possivelmente infectados.  

 Destaca-se também como ponto importante a ser discutido, o uso de papel 

filme de PVC utilizados como medida de segurança em procedimentos audiológicos, 

como audiometria tonal liminar, logoaudiometria e imitanciometria.  Este método cria 

uma barreira protetora contra microorganismos existentes no pavilhão auricular e 

contribui para diminuir o risco de infecção cruzada entre pacientes e profissionais 

(OLIVEIRA, 2007). Ainda, essa medida de segurança contribui com a extensão da 

vida útil dos fones, devido à troca do filme de PVC a cada paciente, não exigir a 

higienização imediata dos fones.  

Entretanto, os achados do estudo de Oliveira et al. (2007),  revelam  que há 

aumento nos limiares auditivos com o uso da película para todas as frequências. Os 

autores avaliaram o efeito do filme de PVC sobre a intensidade de saída de som dos 

fones utilizados na audiometria tonal e realizaram a comparação dos limiares obtidos 

com e sem o uso desta estratégia com o filme. No entanto, concluíram que apenas 

na frequência de 6000Hz houve diferença estatística significante. Diante do 

resultado obtido neste estudo, sugere-se uma investigação mais aprofundada sobre 

a estratégia utilizando o filme de PVC como medida de biossegurança na prática 

clínica audiológica. 
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3. MANUAL 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Apresenta-se como produto para conclusão do curso de Graduação em 

Fonoaudiologia da Universidade Federal da Bahia, um manual de biossegurança e 

audiologia, contendo medidas de segurança na prática clínica. Este manual foi 

elaborado com uma linguagem simples e objetiva, para facilitar seu uso por 

profissionais fonoaudiólogos, estudantes em processo de graduação e estagiários. 

Logo, este manual possui como desafio disseminar informações acerca da 

biossegurança auxiliando para uma prática clínica audiológica mais segura, além de 

contribuir substancialmente como apoio a instituições públicas e particulares, clínica 

escola para fomentar a educação permanente e continuada no que diz respeito ao 

tema. Dessa maneira, espera-se também com este estudo, conscientizar 

professores da área, fonoaudiólogos, estudantes e estagiários, no intuito de 

proporcionar mudanças na atuação clínica, para um atendimento mais cauteloso e 

eficaz. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Biossegurança e sua respectiva aplicação têm como finalidade dotar os 

profissionais e as instituições de ferramentas que possibilitem desenvolver 

atividades com segurança, podendo ser definida como um conjunto de medidas que 

buscam minimizar e eliminar os riscos de exposição à contaminação que possam 

comprometer a saúde do homem, dos animais, do meio ambiente ou a qualidade 

dos trabalhos desenvolvidos diante do comportamento dos profissionais (TEIXEIRA; 

VALLE, 1996). Neste sentido, é possível definir Biossegurança como a condição de 

segurança alcançada por meio de um conjunto de ações destinadas a prevenir, 

controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam 

comprometer a saúde humana, animal, vegetal e o ambiente (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2010).  

Complementando o conceito de biossegurança, Mancini e Resende (2015), 

afirmam que esta pode ser entendida como ações que visem à segurança da equipe 

de saúde e dos pacientes durante o manejo de produtos e técnicas utilizadas em 

ambientes ocupacionais ou ainda, como o conjunto de medidas técnicas 

administrativas, educacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir 

acidentes em ambientes biotecnológicos. 

Dessa forma, as normas de biossegurança são elaboradas e se destinam a 

todos os profissionais de saúde, incluindo o fonoaudiólogo que atua em audiologia. 

Por ser um profissional de atuação autônoma e independente e trabalhar com 

diversos materiais para realização da avaliação auditiva, como: otoscópio, 

espéculos, olivas, eletrodos, fones de ouvido e realizar diferentes procedimentos na 

clínica, o Fonoaudiólogo deve ter conhecimento sobre a importância da 

biossegurança e aplicá-la em sua rotina diária (CONSELHO FEDERAL DE 

FONOAUDIOLOGIA, 2006; MANCINI; RESENDE, 2015). 

Em sua atividade clínica, este profissional encontra-se em contado diário com 

pacientes que podem encontrar-se infectados. Deste modo, acabam se expondo a 

riscos de diferentes origens em seu ambiente de trabalho, demandando, portanto, a 

adoção de procedimentos seguros em sua atuação (MANCINI; RESENDE, 2015). 

Diante disso, o Fonoaudiólogo deve sempre estar atento às medidas de 

biossegurança em sua prática clínica, por mais remota que possa parecer à 
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possibilidade de existirem infecções ou contaminações (MANCINI; RESENDE, 

2015). 

Embora tenha a disposição dos profissionais um manual de biossegurança 

para medidas de controle de infecção para fonoaudiólogos e um manual de 

realização de procedimentos em audiometria (CONSELHO FEDERAL E REGIONAL 

DE FONOAUDIOLOGIA, 2006/2013), foi verificado que os manuais abordam 

questões abrangentes sobre a biossegurança, mas não se configurando como um 

manual de fácil consulta direcionado para práticas seguras em audiologia. 

 De acordo Albuquerque et al., (2013), a maioria dos profissionais têm 

conhecimento sobre a importância das medidas de biossegurança, porém parecem 

não seguir satisfatoriamente estas medidas ou desconhecem normas corretas e 

específicas para limpeza e desinfecção dos equipamentos e materiais usados na 

realização dos exames audiológicos. Isso aumenta o risco de infectabilidade que 

muitas vezes passam despercebidos e os expõem a microorganismos presentes na 

mucosa auditiva, fluídos e secreções corporais dos pacientes, podendo disseminar 

doenças e infecções (MANCINI; RESENDE, 2015).  

Diante desse panorama, surgiu a preocupação com a segurança na clínica 

audiológica, a fim de evitar a contaminação de pacientes e de profissionais pelos 

equipamentos utilizados no atendimento. Assim, o presente estudo apresenta o 

objetivo de elaborar um manual de biossegurança em fonoaudiologia, voltado para 

profissionais fonoaudiólogos que atuam em audiologia. 

 Este manual contribuirá para a prevenção de riscos, evitando a contaminação 

por meio dos equipamentos que se utilizam na realização de exames audiológicos, 

colaborando com uma prática mais segura, servindo para uso diário e consulta de 

profissionais da área. Esse material também contribuirá substancialmente como 

apoio a instituições públicas e particulares, clínica escola para fomentar a educação 

permanente e continuada em relação a biossegurança e aos estudantes de 

fonoaudiologia em graduação, auxiliando os acadêmicos a uma prática mais eficaz e 

segura, além de contribuir com a formação de futuros profissionais mais conscientes. 
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2. PERGUNTA DE INVESTIGAÇÃO 

 

 Quais os cuidados de biossegurança necessários na prática clínica 

fonoaudiológica na área de audiologia? 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Elaborar um manual de biossegurança em fonoaudiologia, voltado para 

profissionais fonoaudiólogos que atuam em audiologia. 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Descrever procedimentos fonoaudiológicos realizados em audiologia.  

 Identificar materiais fonoaudiológicos utilizados na prática clínica audiológica.  

 Apresentar as medidas de biossegurança para procedimentos e materiais na 

clínica audiológica. 
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4. REVISÃO DE LITERATURA 

 
Serão apresentadas pesquisas realizadas sobre os temas biossegurança, 

fonoaudiologia e audiologia, em especial aqueles que buscaram relacionar estes 

temas. 

 

4.1 BIOSSEGURANÇA 

 
A Biossegurança está relacionada, atualmente, ao conjunto de precauções 

padrão, bem como de ações voltadas para a prevenção, minimização ou eliminação 

de riscos inerentes às atividades profissionais, enfatizando a necessidade dos 

trabalhadores, em adotarem essas medidas durante o desenvolvimento de suas 

atividades (TEIXEIRA; VALLE, 1996).  

Autores complementam que a biossegurança envolve um conjunto de 

condutas e medidas técnicas, administrativas e educacionais que devem ser 

empregadas por profissionais da área de saúde ou afins, para prevenir acidentes em 

ambientes biotecnológicos,hospitalares e clínicas ambulatoriais (PINELLI et al., 

2011). 

Nos serviços de saúde, a biossegurança é de extrema importância devido a 

sua relação com o controle de infecções e transmissões de agentes patológicos. 

Deste modo, é importante ressaltar que os profissionais de saúde estão expostos a 

diferentes riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes. Sendo 

os riscos compreendidos como processos que decorrem das condições inerentes ao 

ambiente ou ao próprio processo operacional das diversas atividades profissionais, 

cabendo ao profissional identificá-los, interpretá-los e analisá-los para prevenir 

acidentes (SILVA et al., 2012, apud MARZIALE; NISHIMURA; FERREIRA, 2004). 

O ambiente clínico envolve a exposição dos profissionais de saúde e demais 

trabalhadores a uma diversidade de riscos, especialmente os biológicos. As doenças 

infecto-contagiosas se destacam como as principais fontes de transmissão de 

microorganismos para pacientes e profissionais. Outra importante fonte de 

contaminação refere-se ao contato direto com fluídos corpóreos durante a realização 

de procedimentos invasivos ou através da manipulação de artigos, roupas, lixo e até 

mesmo de superfícies contaminadas, sem que medidas de controle de infecção 

sejam utilizadas (VASCONCELOS et al., 2009, apud CARMO;COSTA, 2001) . 
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 O risco biológico é o mais comum entre os profissionais de saúde. Onde 

através do emprego de práticas seguras e do uso de equipamentos de proteção 

adequados reduzem significativamente o risco de acidente ocupacional, fazendo-se 

necessários, também, a conscientização dos profissionais para utilização de 

técnicas assépticas e o estabelecimento de normas de conduta e procedimentos que 

garantam ao profissional e ao paciente um tratamento sem risco de contaminação 

(VALLE et al., 2008). 

Existem medidas de prevenção de acidentes que são dividas em medias de 

pré e pós-exposição. As medidas de precaução padrão (MPP) são consideradas um 

conjunto de medidas adotadas como forma eficaz de redução dos riscos aos quais 

os profissionais de saúde estão expostos. Dentre as MPPs estão incluídas: lavagem 

de mãos, o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção coletiva 

(EPC), manejo adequado de resíduos dos serviços de saúde e imunização (SILVA et 

al., 2012, apud ZAPATA, 2010).É de fundamental importância utilizar dessas 

medidas nos procedimentos realizados pelos profissionais de saúde, a fim de evitar 

a propagação de micro-organismos, manipulando de forma segura artigos e 

utensílios utilizados na prática clínica, principalmente. 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), todos os 

anos, cerca de 330 milhões de trabalhadores são vítimas de acidentes de trabalho 

em todo o mundo, além de 160 milhões de novos casos de doenças ocupacionais 

(SILVA; ALMEIDA; PAULA; VILLAR, 2012). 

Neste contexto, foi criada por meio da Portaria n° 485, de 11 de novembro de 

2005, a Norma Regulamentadora 32(NR 32), que trata da segurança e saúde no 

trabalho em serviços de saúde. A finalidade da NR 32 é estabelecer as diretrizes 

básicas para que os estabelecimentos de saúde possam implementar medidas de 

proteção à segurança e à saúde dos profissionais de saúde, bem como daqueles 

que exercem atividades de promoção e assistência à saúde (SILVA et al., 2012; 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2008). 

De acordo com a ANVISA (2005), quando o tema é biossegurança, o que está 

em pauta é a análise dos riscos a que está sujeita a vida. Na opinião de 

especialistas que discutem a biossegurança, o grande problema está no 

comportamento dos profissionais, que conhecem as medidas de biossegurança, 

porém não incorporam em suas práticas diárias. 
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Isso demonstra que é necessária uma divulgação mais intensa de políticas 

públicas para orientar os profissionais com relação à utilização das normas de 

biossegurança, fazendo com que as práticas de biossegurança sejam efetivadas. 

Pois “na prática nem todos os profissionais adotam as medidas de biossegurança 

necessárias à sua proteção durante o atendimento que realizam, podendo ocasionar 

agravos à sua saúde e à do cliente sob seus cuidados” (LEAL, 2011, apud CORREA; 

DONATO, 2007). 

Deste modo, a ANVISA (2005) descreve: “isso revela que o tema 

biossegurança ultrapassou os limites dos laboratórios e hospitais com a constatação 

de que os riscos biológicos e químicos estão presentes também em outros 

ambientes”.  

 

4.2 ESTUDOS SOBRE BIOSSEGURANÇA E FONOAUDIOLOGIA 

Os profissionais da área da saúde são os responsáveis pela prevenção e o 

controle de doenças e pela promoção da saúde, mas nem sempre estão conscientes 

da importância da adoção de medidas de biossegurança e propensos a seguir de 

forma correta os passos necessário para eliminar e\ou diminuir os riscos para seus 

pacientes, para si prórpios e para sua equipe (CARVALHO et al., 2009) . 

O fonoaudiólogo sendo um profissional de atuação autônoma e independente, 

que exerce suas atividades em diferentes ambientes de assistência à saúde, deve 

estar atento às medidas de biossegurança e sua importância em sua prática clínica, 

a fim de aplicá-la em sua prática diária seja em clínicas particulares ou no sistema 

público desáude e também en anbientes hospitalares, por mais remota que possa 

parecer a possibilidade de contaminações (MANCINI; RESENDE, 2015). 

“A execução da biossegurança muitas vezes se depara com resistências 

vinculadas a vários fatores, tais como carência de infraestrutura – equipamentos 

sem manutenção, áreas laboratoriais em condições precárias de uso, falta de 

insumos, insumos inadequados, cristalização de mentalidades relativas à exposição 

ao risco levando a subestimação e negligência frente ao risco” (NAVARRO; 

CARDOSO, 2009, apud MARZIALE; RODRIGUES, 2002). 

O Conselho Federal de Fonoaudiologia publicou, em 2007, o “Manual de 

Biossegurança sobre Medidas de Controle de infecção para Fonoaudiólogos”. O 

manual tem como objetivo geral orientar quanto às normas e procedimenros de 
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segurança frente ao risco biológico de forma geral, para a classe da fonoaudiologia. 

O documento também aborda itens como a imunização dos profissionais da área de 

saúde, a higienização das mãos, o uso de equipamentos de proteção individual, o 

processamento de superfícies, o processamento de artigos, entre 

outros.(CARVALHO et al., 2009, ALBUQUERQUE et al., 2013). 

De acordo com a literatura, foram localizados somente dois estudos 

relacionando a biossegurança com a fonoaudiologia. Um deles abordou o tema 

biossegurança em fonoaudiologia e o segundo descreveu as condutas de 

biossegurança em um ambulatório de fonoaudiologia da rede SUS. 

No primeiro estudo, Albuquerque et al., (2013), realizaram uma pesquisa a 

partir de um convite enviado a um grupo de 100 fonoaudiólogos, com objetivo de 

investigar  grau de conhecimento e utilização das normas de biossegurança na 

rotina clínica. Os profissionais foram escolhidos aleatoriamente, para preencheram 

um questionário de biossegurança, porém deveriam atuar nas áreas de Audiologia 

Clínica, Audiologia Ocupacional, Voz, Neonatologia, Linguagem, Motricidade 

Orofacial ou em mais de uma área.  

Foram levantadas questões sobre a retirada de adornos, uso de cabelos 

presos para o atendimento, saúde geral, vestuário, uso de cosméticos, vacinação, 

cuidados com a higiene pessoal, uso de EPIs, higienização das mãos e antebraços, 

higienização de salas e equipamentos, ventilação natural do ambiente, 

procedimentos de desinfecção, uso de desodorizadores e desinfetantes perfumados 

de ambiente, mobiliários, aplicação de anamnese e aulas de biossegurança na 

graduação (ALBUQUERQUE et al., 2013). 

A pesquisa concluiu que a maioria dos profissionais entrevistados conhecem e 

aplicam as medidas de biossegurança, porém, de todos os profissionais 

entrevistados apenas 4% seguem satisfatoriamente essas medidas. Esse resultado 

leva à reflexão de que mesmo sendo utilizadas algumas ações, outras podem estar 

sendo descartadas, ou ainda, não realizadas adequadamente (ALBUQUERQUE et 

al., 2013). 

No segundo estudo, (SANTOS et al., 2014), os autores objetivaram verificar a 

adoção das medidas de biossegurança em um Ambulatório de Fonoaudiologia de 

um hospital escola vinculado à rede SUS, localizado no município de Belo Horizonte, 

por meio da investigação do Índice de Biossegurança (IB). Participaram da pesquisa 
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graduandos de fonoaudiologia, do 4º ao 8º período, que realizam disciplinas práticas 

em uma clínica escola na região metropolitana de Belo Horizonte. 

Para a coleta de dados, criou-se um roteiro de inspeção contendo quinze 

questões baseadas na Norma Regulamentadora 32 do Ministério do Trabalho, a 

qual estabelece as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção 

à segurança e à saúde dos trabalhadores em estabelecimentos de assistência à 

saúde. As questões referiram-se à higienização das mãos, uso de equipamentos de 

proteção individual (EPI), hábitos dos futuros profissionais de saúde, descarte 

adequado do lixo e material infectante e desinfecção de artigos (SANTOS et al., 

2014). 

De acordo com o estudo de Santos et al., (2014), a higienização das mãos foi 

bastante negligenciada, alcançando as menores porcentagens obtidas na pesquisa. 

A atuação na área de Motricidade Orofacial obteve índices maiores, possivelmente 

pelo fato de ser realizada manipulação na face e região oral, mas ainda distante do 

que seria ideal para um profissional da área de saúde.  

Com relação às medidas de biossegurança que envolviam os hábitos dos 

profissionais, como a manutenção das unhas curtas e limpas, o cabelo preso e a 

utilização de sapatos fechados, a adesão foi mais alta quando comparada aos 

outros aspectos observados. 

Dessa forma, os autores concluíram que as medidas de biossegurança foram 

parcialmente adotadas pelos acadêmicos de Fonoaudiologia, o que potencializa o 

risco de contaminação de profissionais e pacientes. E os acadêmicos apresentaram 

boas práticas no que diz respeito à vestimenta e cuidados pessoais, tais como uso 

de jaleco e sapatos adequados, cabelos presos e unhas cortadas. No entanto, 

aspectos relacionados à manipulação adequada de artigos foram parcialmente 

negligenciados e práticas de higienização das mãos antes, durante e após os 

atendimentos não foram realizadas na maioria dos casos.  
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4.3 BIOSSEGURANÇA EM AUDIOLOGIA 

A fonoaudiologia é uma profissão recente no Brasil, regulamentada pela Lei nº 

6.965 em 09 de de dezembro de 1981. O fonoaudiólogo atua na avaliação, 

intervençao e promoção da saúde as áreas de voz, linguagem, motricidade orofacial, 

saúde pública, fonoaudiologia escolar ou educacional, disfagia e audiologia (SILVA et 

al., 2010). 

 De acordo como Conselho Federal e Regional de Fonoaudiologia, o 

Fonoaudiólogo possui um amparo legal que garante sua atuação profissional de 

forma plena, ética e autônoma. Sendo assim, tem o dever de conhecer as 

normativas de sua profissão, principalmente aquelas que se referem à sua prática 

profissional (Conselho Federal e Regional de Fonoaudiologia, 2013).  

A área da Audiologia refere-se à ciência da Audição, processamento auditivo 

e equilíbrio corporal. O fonoaudiológo, especialista em Audiologia, identifica, avalia e 

reabilita os indivíduos que possuem deficiência auditiva periférica ou central, que 

influenciam no aparecimento de desordens da comunicação humana, assim como os 

distúrbios do equilíbrio (MELO; ALVARENGA, 2009). 

Atualmente, estão disponíveis uma série de exames que possibilitam a 

varredura de todo o sistema auditivo, desde a orelha externa até o córtex auditivo. 

Assim, o fonoaudiólogo especialista em audiologia, trabalha com diagnósticos de 

alterações auditivas e do equilíbrio através de exames objetivos e subjetivos. 

Dentre os exames subjetivos encontram-se a meatoscopia,  a triagem auditiva 

em pré-escolares e escolares, audiometria tonal limiar, audiometria de reforço visual 

(VRA) ou condicionada, audiometria em campo livre, com pesquisa de ganho 

funcional, avaliação auditiva comportamental, avaliação do processamento auditivo e 

logoaudiometria. E com relação ao exames objetivos, existem as medidas de 

imitância acústica, prova de função tubária, emissões otoacústicas evocadas 

transientes e produto de distorção, potencial auditivo de tronco encefálico (BRAGA 

et al., 2013, apud RUSSO; SANTOS, 1998) . 

De acordo com o Conselho Federal de Fonoaudiologia, o fonoaudiólogo que 

trabalha na Audiologia Clínica realiza estes exames em consultórios e clínicas 

especializadas, efetuando também, o tratamento auditivo e do equilíbrio em 

pacientes, crianças, adultos e idosos, que apresentam problemas de audição e 

equilíbrio. 
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Entre os achados na literatura, foram encontrados poucos estudos que 

relacionam a biossegurança com a audiologia especificadamente, sendo que foi 

encontrado apenas um estudo nacional referente ao tema. Neste estudo, os autores 

realizaram uma revisão de literatura no ano de 2008, com objetivo de rever as 

medidas de precaução-padrão na literatura para o controle de infecção na audiologia 

e as medidas de biossegurança sugeridas para diversos profissionais de saúde 

foram adaptadas para as atividades inerentes à prática audiológica no Serviço de 

Audiologia do Hospital das Clínicas da UFMG. 

As medidas de precaução-padrão sugeridas no artigo são baseadas 

principalmente nas diretrizes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

na legislação brasileira para o controle de infecção hospitalar e em condutas 

sugeridas em artigos científicos estrangeiros (MANCINI et al., 2008). 

No estudo, Mancini et al., (2008) abordam o uso de EPI como jaleco, luvas, 

sapatos, gorro, lavagem de mãos, cuidados com artigos e o ambiente e os cuidados 

específicos para os procedimentos durante a realização de exames audiológicos. Os 

autores ainda relatam alguns procedimentos e materias, descrevendo também como 

deve ser feita a limpeza e desinfecção dos objetos utilizados na prática clínica 

audiológica, a exemplos na audiometria, imitanciometria, BERA, teste vestibular e 

emissões otoacusticas. 

A partir desse estudo, os autores concluíram que vários procedimentos e 

medidas de biossegurança foram incluídos na rotina de atendimento do serviço de 

audiologia do Hospital das Clínicas da UFMG, relatando que puderam observar que 

o uso de materiais descartáveis tais como espéculos, olivas e cubas, vem sendo 

uma rotina adotada em vários serviços de otorrinolaringologia internacionais para 

minimizar o risco de contaminação do paciente e do examinador. 

Diante do que foi exposto sobre a prática clínica do fonoaudiológo que atua 

em audiologia, torna-se evidente a importância das medidas de biossegurança na 

clínica.  Pois,na atividade clínica do fonoaudiólogo que atua em audiologia, o mesmo 

está exposto a microorganismos presentes na mucosa auditiva que podem transmitir 

doenças durante os procedimentos na realização de exames audiológicos. 

A contaminação pode ocorrer por meio de equipamentos utilizados na 

realização de exames audiológicos, que, em contato com a pele do indivíduo, pode 

ser contaminado com a flora microbiana presente no pavilhão auditivo e\ou meato 

acústico externo (fones, eletrodos, cânula de irrigação, espéculos ou olivas). O 
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cerume também pode ser considerado como substância infecciosa (MANCINI et al., 

2008). 

 Almani (1999), publicou um estudo sobre tendências e necessidades de 

práticas de controle de infecção na audiologia. Em seu estudo, aplicou um 

questionário sobre o controle de infecção de 5 páginas, os participantes foram 

selecionados aleatoriamente a partir de Diretório 1995-1996 Composição (AAA , 

1996) da Academia Americana de Audiologia. Os questionários foram distribuídos 

aleatoriamente a 640 fonoaudiólogos nos Estados Unidos, entre janeiro e fevereiro 

de 1997. A pesquisa apresentou como objetivo,  determinar o grau de precauções 

universais dentro do ambiente profissional e pesquisar  se os fonoaudiólogos 

estavam familiarizados com as medidas que deveriam ser tomadas relacionadas ao 

controle de infecção. 

 Ao analizar os dados da pesquisa, o autor verificou que pequenas medidas 

de controle de infecção são geralmente adotadas pelos profissionais fonoaudiólogos 

que trabalham em audiologia, em sua grande maioria não implementaram as 

precauções universais a sua rotina diária, sugerindo ainda que os profissionais 

fonoaudiólogos são indiferentes  com relação as técnicas de higiene e controle das 

infecções pessoais que são aplicados à instrumentação e equipamentos. Afirmou 

ainda, que estes profissionais precisam de mais educação de controle de infecção, 

havendo necessidade de incorporar o controle de infecção no currículo educacional 

de audiologia dos futuros alunos e posteriormente profissionais. 

Bankaitis; kemp (2010) publicaram um estudo apresentando como objetivo    

minimizar a propagação de doenças no ambiente clínico do profissional que atua em 

audiologia e consequentemente controlar o risco de infecção. Com intuito de 

implementar procedimentos de controle de infecção eficazes no ambiente clínico e 

fornecer uma oportunidade para educar pacientes sobre os cuidados com aparelho 

auditivo e manutenções adequadas. 

 Os autores afirmam em seu trabalho, que os profissionais devem adquirir 

uma consciência sobre a relevância do controle de infecção no ambiente da clínica, 

pois o profissional ao ignorar o risco de contaminação, poderá sofrer impactos não 

só na sua própria saúde, como também a saúde geral e bem - estar de seus 

pacientes e colegas de trabalho. Além de, em sua prática diária, os fonoaudiólogos 

que atuam em audiologia reutilizam objetos que podem estar infectados e facilmente 
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podem transferir microorganismos de um paciente para o próximo, se não seguir 

medidas adequadas para controle de infecção.  

Neste mesmo estudo, os autores citam uma norma de precauções criada para 

controle de transmissão de doenças, denominada Precauções Universais, relatando 

que os Centros de Controle de Doenças e Prevention (CDC) emitiram uma série de 

precauções padrão que foram projetados para minimizar o potencial de 

contaminação cruzada e / ou propagação da doença (CDC, 1987), que podem ser 

resumidas como: o uso de barreiras pessoais (jaleco, máscara, óculos), higiene 

adequada das mãos, limpeza, desinfecção, esterilização de instrumentos/objetos e 

descarte adequado de resíduos infecciosos. 

Diante disso, o controle de infecção é um componente importante a ser 

incorporado a rotina da prática clínica dos audiologistas. E desse modo, estes 

profissionais de saúde devem seguir corretamente as normas de segurança 

conforme descrito pela OSHA (Administração de Segurança e Saúde Ocupacional) 

para garantir que as práticas padrão sejam incorporadas aos procedimentos de 

controle de infecção (BANKAITIS; KEMP, 2010). 

 Dessa forma, é fundamental e necessário considerar a relevância de se 

aderir as normas e procedimentos seguros, pois com existência de riscos biológicos 

e possibilidade de transmissão de microorganismos para pacientes e profissionais 

no espaço do atendimento clínico fonoaudiológico, torna fundamental o 

conhecimento  sobre os cuidados necessários no ambiente de trabalho, afim de 

proteger seu paciente e a si próprios. 

Diante do que foi exposto anteriormente, o presente estudo dará ênfase aos 

exames de avaliação audiológica básica que são: audiometria tonal, 

logoaudiometria, medidas de imitância acústica emissões otoacústicas e 

possivelmente a Potenciais Evocados Auditivos de Tronco Encefálico, Emissões 

Otoacústicas, moldes e adaptação de AASI. 
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5. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

 
5.1 DESCRIÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 
No que se refere ao tipo de estudo, esse projeto se caracteriza como um 

produto tecnológico. Diante disso, será realizada a elaboração de um manual de 

biossegurança em fonoaudiologia idealizado para profissionais fonoaudiólogos que 

atuam em audiologia. 

 Para a construção do produto tecnológico, a pesquisa buscará identificar os 

cuidados de biossegurança necessários na prática clínica fonoaudiológica em 

audiologia, através de uma revisão de literatura tradicional, de publicações 

disponíveis em base de dados eletrônicas (SciELO, PubMed e LILACS), banco de 

monografias, dissertações e teses, bem como manuais já disponibilizados por 

órgãos profissionais.  

Para a pesquisa em banco de dados digitais, serão utilizadas as seguintes 

palavras chaves: Biossegurança; Biossegurança e Fonoaudiologia; Audiologia e 

Biossegurança; Riscos Ocupacionais e Exposição a Agentes Biológicos e os 

seguintes descritores equivalentes em inglês: “biosegurity”, “audiology”, “infection 

control” e “sterilization equipment”. Serão adotados como critérios de inclusão, 

publicações no idioma português e/ou inglês, textos completos e restritos a 

pesquisas com humanos. Serão excluídos artigos em outros idiomas e que se 

relacionarem a animais. 

Será confeccionado um manual que estará de acordo com a Norma 

Regulamentadora 32 (NR 32) e com as normas de segurança da ANVISA. Além 

disso,o manual utilizará  uma linguagem simples e será de fácil acesso, contendo: a) 

a descrição dos procedimentos fonoaudiológicos realizados em 

audiologia(meatoscopia, audiometria tonal limiar, logoaudiometria,  medidas de 

imitância acústica, Emissões Otoacústicas ,Potenciais Evocados Auditivos de Tronco 

Encefálico,e protetização); b)a especificação dos materiais fonoaudiológicos 

utilizados na prática clínica (luvas, gaze, otoscópio, olivas, espéculos, fones, 

eletrodos, entre outros); c) a apresentação das medidas de biossegurança para os 

procedimentos e materiais;  e por fim, d) informações e orientações sobre a correta 

higienização e desifecção dos equipamentos que se utilizam na avaliação 

audiológica, garantindoa segurança no que se refere a controle de infecção. 
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5.2 ASPECTOS ÉTICOS 

O Projeto de pesquisa não será submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

com seres humanos, pois os procedimentos metodológicos previstos não envolvem 

direta ou indiretamente seres humanos.  
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6. CRONOGRAMA 

 
 

 2015 2016.1 2016.2 

Meses M A M O N J F M A M J A S O N D J F 

 

M 

Elaboração 

do pré-

projeto 

X X X X X              

 

Consulta e 

Atualização 

Bibliográfica 

     X  X X X X X X X X X X X X 

 

X 

Elaboração 

do manual 
          X X X X     

 

Revisão do 

manual 
              X X X X 

 

Defesa do 

TCC 
                  

 

X 
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7. ORÇAMENTO 

 

Este projeto será realizado com utilização de recursos próprios. 

 

Equipamentos de uso permanente: 

 

Item Quantidade Valor unitário R$ Valor total R$ 

Notebook 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

Total - - R$ 1.800,00 

 

  

Materiais de consumo: 
 

Item Quantidade 
Valor unitário 

R$ 
Valor total 

R$ 

Resma de Papel A4 3 R$20,00 R$ 60,00 

Materiais de escritório 
(caneta, lápis, borracha) 

 
8 de cada 

 
R$2,00 R$ 48,00 

Cartucho de tinta preta para 
Impressão 

4 R$ 30,00 R$ 120,00 

Encadernação 4 R$3,00 R$ 12,00 

Total - - R$ 240,00 

 
Orçamento: R$ 2.040,00 
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